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Tema 44 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12); e


Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; (...) o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, bem como na Colômbia, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e seus resultados positivos;


DESTACANDO a importância da figura do Defensor Público Interamericano, contemplada no Regulamento da Corte Interamericana, que permite às vítimas que não dispõem de um advogado que as representem junto ao Tribunal serem por ele gratuitamente representadas;


RECONHECENDO a importância da entrada em vigor e do funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, da Corte Interamericana, que permitiu a dezenas de vítimas que carecem de recursos econômicos custearem diversas despesas inerentes ao processo, as quais de outra maneira não poderiam ser cobertas;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;


RENOVANDO SUA PREOCUPAÇÃO com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da realização, em 8 de junho de 2011, em São Salvador, da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cujo relatório foi publicado como documento CP/CAJP/INF-145/11; e


CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta da “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP/INF.124/10), de 2 de novembro de 2010,
RESOLVE:

1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12) e comunicá-las a esse órgão.

2.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos devem cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.

3.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

4.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2013, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

5.
Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.
6.
Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; 

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e da entrada em vigor do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, ações, entre outras, mediante as quais se fortalece o acesso à justiça interamericana das pessoas que não dispõem de recursos econômicos, garantindo desse modo a participação ativa e igualitária das supostas vítimas nos processos junto ao Tribunal;
e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8.
Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos eficazes para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de que sejam tomadas iniciativas concretas para implementar as diretrizes estratégicas apresentados pela Corte Interamericana.

9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 

11.
Agradecer à Costa Rica, ao Chile, ao Equador e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal. Agradecer também a cooperação técnica da França, que designou um advogado francês para trabalhar na Secretaria da Corte; e ao escritório da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e da União Européia, ambos com sede na Colômbia, que contribuíram especificamente para financiar o período de sessões realizado em Bogotá.


12.
Agradecer ao povo e ao Governo de Barbados e Panamá, por haver permitido, no decorrer de 2011, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países; ao povo e ao Governo da Colômbia, por haver permitido que a Corte realizasse nesse país, em 2011, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede; e ao Governo do Equador pelo convite para que a Corte realize um período de sessões nesse país, no decorrer de 2012.

13.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Noruega e da Colômbia.

15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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Tema 26 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”; AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção de solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2597 (XL-O/10), e AG/RES. 2678 (XLI-O/11), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; e que a Costa Rica, o México e a Nicarágua aprovaram, no último ano, novos regulamentos para a proteção dos refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 7 e 8 de dezembro de 2011, na reunião ministerial que concluiu o processo comemorativo do sexagésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), vários Estados membros da OEA renovaram o compromisso de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados bem como aos apátridas;


DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente, em cujo âmbito se realizou, em 20 de outubro de 2011, o Terceiro Curso de Direito Internacional de Refugiados para as Missões Permanentes junto à OEA; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados;

REITERANDO a importância da Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no continente americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a assinatura, ratificação ou adesão, conforme seja o caso, das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas;


RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de prestar proteção internacional aos refugiados com base nos princípios da [solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada] [Colômbia: solidariedade e cooperação internacionais], [Equador: solicita que se mantenha a linguagem de consenso utilizada sobre esse tema na resolução do ano passado e de anos anteriores.]


Redação alternativa apresentada pela Vice-Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA (CAJP)


[RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, com base nos princípios internacionais vigentes sobre a matéria,]

RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do ACNUR, a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos. 
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem. Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da política do ACNUR nessa área.
6.
Agradecer a todos os Estados membros a que participaram ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que consideraram conveniente assumir compromissos voluntários, para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério. 

7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados na região, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo [Terceiro] [Quarto] Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. [Estados Unidos: propõem a eliminação deste parágrafo] [Equador: a proposta dos Estados Unidos significaria eliminar o tema sobre refugiados da agenda da OEA] [Equador + Argentina: não podem apoiar a proposta dos Estados Unidos]
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Tema 43 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembléia Geral (CP/CAJP-3078/12);

CONSIDERANDO:

Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros proclamaram como um dos seus princípios o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da CIDH, a função principal dessa Comissão é promover a observância e a defesa dos direitos humanos; 

Que na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”. Além disso, reconheceram que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao Direito Internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”. Ademais, reconheceram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirmam, entre outros aspectos, a importância de se garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos; e

O processo de reflexão realizado entre julho e dezembro de 2011 no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que produziu o Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12), o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana, mediante a qual se aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, emitido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, entre 5 e 9 de março de 2012, em resposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) [ e o relatório do Secretário-Geral de 21 de maio de 2012 sobre as mencionadas recomendações (CP/doc.4711/12)];

TOMANDO NOTA:

Dos convites abertos e permanentes para a realização de visitas estendidos por Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai à CIDH;

Das observações dos Estados membros por ocasião da apresentação do Relatório Anual da CIDH à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 9 de abril de 2012;
Do apelo feito pelos Estados membros mediante a resolução CP/RES. 981 (1791/11) para que se dotem os trabalhos da CIDH de recursos suficientes;

Da iniciativa de fortalecimento financeiro implementada pela CIDH a partir de 2010 e das exposições do Presidente desse órgão, incluindo o Plano Estratégico para o período 2011-2015; e

Do interesse manifestado pelos Estados membros e acolhido pela CIDH no procedimento de solução amistosa de que a Comissão continue a desenvolver suas capacidades na matéria e se envolva de maneira ativa na busca de soluções;

RECONHECENDO:

A importância de continuar o diálogo mantido no Conselho Permanente e na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), juntamente com a CIDH, os Estados membros e outros usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no contexto do processo para seu fortelecimento;

A disposição manifestada pela CIDH de continuar um diálogo amplo com os Estados membros e demais usuários do Sistema para se conhecer a metodologia utilizada na construção das informações prestadas, inclusive a seleção das fontes, bem como aperfeiçoar e fortalecer essa metodologia na medida em que seja pertinente;
O trabalho fundamental de proteção realizado pela CIDH, por meio do sistema de casos e petições no decurso de 2011 e do esforço de promoção dos direitos humanos mediante a aprovação de dez relatórios temáticos e a realização de seminários e cursos de formação; 

A realização de três períodos de sessões da CIDH em 2011 e, no âmbito destes, a realização de 91 audiências e 58 reuniões de trabalho; e

A realização de visitas de trabalho de membros da CIDH à Argentina, Belize, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, México, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago e Uruguai; e


CONSCIENTE das necessidades financeiras enfrentadas pela CIDH para exercer [Brasil + Equador + Venezuela + Nicarágua: , de maneira equilibrada] [México + Estados Unidos + Argentina + Uruguai + Chile: não apóiam texto em negrito proposto pelo Brasil] suas funções, mandatos e atribuições no que diz respeito tanto à promoção como à proteção dos direitos humanos.


Proposta de novo parágrafo preambular do Brasil


[RECONHECENDO que a autonomia e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são elementos essenciais para a boa condução dos trabalhos de promoção e proteção dos direitos humanos na região.]

(A discussão deste parágrafo está relacionada com conceitos incluídos no resolutivo 3)

RESOLVE:

1. Reafirmar o valor essencial das funções da CIDH para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério [Venezuela + Nicarágua + Brasil: bem como reafirmar a importância da universalidade, objetividade, imparcialidade e não-seletividade {Uruguai: terminar aqui o parágrafo} {Brasil + Equador: e fundamentação jurídica clara de todas as suas decisões} em sua atuação] [Estados Unidos + Canadá + Uruguai: não apóiam – solicitam que se veja em preambular].

2. Adotar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3078/12) e encaminhá-las ao referido órgão.

3. O parágrafo a seguir e suas propostas alternativas estão integralmente entre colchetes

{[Colômbia + Equador + Brasil + Venezuela: Instar] [Costa Rica + Chile + Argentina + Uruguai + México + Canadá + Estados Unidos + Argentina: Convidar] [Brasil: exortar] a CIDH, [no âmbito de sua autonomia e independência,] a considerar [Canadá + Estados Unidos: a possibilidade] [Colômbia + Brasil + Equador + Venezuela propõem manter a palavra e implementar: Argentina + México +Uruguai + Canadá propõem eliminá-la] as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12).
Proposta da Vice-Presidência em resposta às diferentes posições apresentadas no plenário:
Encarregar a CIDH, no âmbito de sua autonomia e independência, de considerar e, caso seja pertinente, implementar as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12)

Propôs-se adicionalmente utilizar a redação aprovada pelo Grupo de Trabalho Especial de Reflexão. }
3 bis
Proposta da Venezuela + Nicarágua + Paraguai para um novo parágrafo dispositivo
[Recomendar à CIDH que confira maior prioridade à revisão dos critérios e da metodologia para a elaboração do Capítulo IV, levando em conta os pontos de vista dos Estados sobre as fontes de informação utilizadas para sua elaboração.] [Estados Unidos + Canadá: não podem apoiar] [Uruguai: apóia desde que se respeite a redação do resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] [México + Chile + Equador: que se utilize somente o resolutivo 11 da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]

(A pedido da Venezuela, este parágrafo fica pendente das negociações do projeto de resolução apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão).

4. [Incentivar] [Argentina + Uruguai: Exortar (Arg: Instar) [Nicarágua não pode acompanhar] [Canadá: prefere redação de 2011] [Argentina: pode retirar sua proposta se forem retiradas as propostas para 4.b] os Estados membros da Organização a que:
a) considerem a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, conforme o caso, referente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e à todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e

b) continuem a dar seguimento [Venezuela + Nicarágua: , conforme seja cabível,] [Venezuela: conforme o caso] [Uruguai + Argentina: não pode acompanhar esta proposta porque as recomendações da CIDH não são vinculantes / não se pode interpretar o alcance das recomendações] [Canadá + México + Chile + Equador: manter redação aprovada na resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] às recomendações da CIDH..

5. Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los, e incentivar todos os Estados membros a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos.

6. Incentivar os Estados membros a que continuem convidando a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.

7. Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

8. Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH. 

8 bis. 
Proposta do Brasil para um novo parágrafo dispositivo

Recomendar à CIDH que defina e divulgue critérios e parâmetros objetivos mais precisos para a concessão, revisão e, quando for o caso, prorrogação ou levantamento de medidas cautelares. 
9. Com respeito ao financiamento da CIDH:

a) Encarregar o Conselho Permanente de, mediante sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH, contemplando o financiamento de seu Plano Estratégico por meio do orçamento-programa da Organização. 

b) Solicitar ao Secretário-Geral que elabore e proponha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização./
c) [Encarregar a] [México + Brasil + Bolívia: Riterar a importância de que] a CIDH de incluir [que inclua] [Estados Unidos: continuar incluindo] em seu relatório anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos. [México + Argentina + Uruguai + Estados Unidos: propõem eliminar este inciso] [Brasil + Nicarágua + Equador + Venezuela + El Salvador: solicitam que se mantenha este inciso {Nicarágua: ou eliminar os incisos c e d}]

(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)

d) Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011. Agradecer também as contribuições a esse órgão oferecidas nesse mesmo período pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.
e) Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à CIDH, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 
f) Convidar a CIDH a que dê conhecimento aos Estados membros dos resultados das iniciativas complementares para seu financiamento. 

10. Reafirmar a importância de que a CIDH:

a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre seu Relatório Anual e adote as medidas que considere pertinentes com base nessas observações e recomendações;

b) continue a publicar em sua página na Internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;

c) Canadá + Colômbia + Brasil + Equador + Bolívia: propõem voltar ao parágrafo de consenso do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão: 

Atribu[a] recursos adequados, suficientes e equilibrados a todas as suas relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como uma gestão eficiente e transparente desses recursos. [Uruguai + Argentina: solicitam eliminá-lo] [Equador + Brasil: preferem mantê-lo] [Brasil: poderia também aceitar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)]

Proposta da Presidência: retomar a redação apresentada na versão original deste projeto [Uruguai: precisa de tempo para consultas]
Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo eqüitativamente as relatorias e unidades funcionais existentes

Uruguai + Argentina: propõem retomar a redação da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com seus recursos disponíveis e em conformidade com as normas de procedimento para a designação de relatores.

(Pendente de proposta de inciso alternativo, a partir de consultas do México)

d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, tendo por base, entre outras, as recomendações para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão ordinária realizada em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12, bem como o documento sobre a posição da CIDH, de 9 abril de 2012, referente ao processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos (CP/INF. 6424/12) e o documento CP/INF. 6421/12, que contém a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) da Comissão Jurídica Interamericana.
e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) considere a viabilidade de se realizarem períodos de sessões fora da sede a convite dos Estados membros; e

g) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.

10 bis.
Venezuela + Nicarágua propõem retomar o seguinte parágrafo da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11)
Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo. [Venezuela não deseja misturar este parágrafo com a recomendação do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão]

11. Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 10, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

OEA/Ser.P
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Tema 42 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO 
/
FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5240/12 add. 1) referente a esse tema;

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;

REITERANDO o compromisso “de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”, reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo também os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos;
MANIFESTANDO que o fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto nos instrumentos aplicáveis aprovados pelos Estados membros, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RECORDANDO a Reunião do México sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em junho de 2008, na Cidade do México, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;

RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme cabível, e o acompanhamento das recomendações da CIDH, com base nas normas que respectivamente as regem, como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese ;

RESSALTANDO os compromissos dos Chefes de Estado e de Governo decorrentes das Cúpulas das Américas em matéria de direitos humanos;

TOMANDO NOTA dos relatórios das reuniões de Ottawa e El Salvador (datas e números dos documentos);

RECONHECENDO o progresso registrado no decorrer do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), do Conselho Permanente [Chile: , e a importância das sessões realizadas com esse propósito e do intercâmbio de propostas e comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, relacionados com seu fortalecimento e o aperfeiçoamento], os quais foram expressos no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)”, entregue formalmente, em 20 de março de 2009, às presidentes dos dois órgãos do Sistema, como contribuição dos Estados para o processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos conduziram, em conformidade com o mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como das informações que, em resposta às recomendações dos Estados membros, prestaram a Corte IDH e a CIDH, publicadas em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1; (mudou de lugar e foi atualizado); (Equador + Brasil: preferem utilizar a redação aprovada em 2011) (Uruguai + Argentina: podem apoiar a redação do projeto de resolução originalmente apresentado pela Presidência em 2012)

Proposta alternativa dos Estados Unidos:

RECONHECENDO as informações prestadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH, em resposta às recomendações dos Estados membros, constantes do documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos” (2008-2009); [Uruguai: processo realizado dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos] publicado em 18 de outubro de 2011 como documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3 add. 1

CONSIDERANDO [Argentina: TOMANDO NOTA do] o documento CP/INF.6421/12, do qual consta a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12), mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, expedido por esse órgão em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em reposta ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); [a Argentina recomenda citar este documento] (Uruguai: apóiam menção em preambular ou resolutivo)
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11) em que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, entre outros, de “continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros”; e

[DESTACANDO] [Estados Unidos: LEMBRANDO] [México: CONSIDERANDO] o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conduzido entre julho e dezembro de 2011, no âmbito do Conselho Permanente da OEA, que deu origem às recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente, em 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12); (aprovado exceto o verbo inicial do parágrafo) (A Colômbia propõe ao longo desta resolução: LEVAR EM CONTA documentos e DESTACAR processos);

Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambula:

[LEVANDO EM CONTA os esforços já em curso da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a implementação das recomendações dos Estados membros recebidas pela CIDH, aprovadas pelo Conselho Permanente na sessão de 25 de janeiro e mencionadas pela Presidência da CIDH em sua exposição de 12 de abril de 2012; (Equador + Venezuela + Brasil: se este documento for citado, deverão ser citados todos os relacionados com o processo conduzido no Grupo de Trabalho) (México: propõe que na parte preambular simplesmente se mencione o processo de reflexão para o fortalecimento do SIDH – deixar toda menção a documentos para o projeto apresentado pelo México sobre as recomendações do Grupo de Trabalho). (A Presidente propõe e o plenário apóia: redigir e incluir um parágrafo que, de forma geral, destaque os esforços de ambos os órgãos quanto ao processo de fortalecimento do SIDH - pendente). (Estados Unidos: insistem em que em qualquer nova redação que a Presidência proponha se cite a resposta da CIDH)
Proposta dos Estados Unidos para novo parágrafo preambular:


SALIENTANDO que o respeito dos Estados membros e da Organização pela autonomia e independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos é indispensável a qualquer processo que pretenda fortalecê-los e essencial para a legitimidade e eficácia das ações que os órgãos possam adotar; (Argentina + Canadá: apóiam) (Uruguai pode apoiar)

Equador: Inaceitável a proposta dos Estados Unidos. Propõe que se use o parágrafo aprovado no Grupo de Trabalho sobre o tema:

“As delegações reconheceram que a autonomia e a independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis e como resultado de uma interpretação integral desses instrumentos jurídicos, bem como da prática dos Estados membros, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade”.) (Brasil + Bolívia + Venezuela: apóiam) (Não podem apoiar Uruguai + Argentina + Estados Unidos)

Proposta alternativa do México + Uruguai + Bolívia + (Argentina com suas modificações e sem as da Venezuela)

Destacando a importância de que em todo o processo de fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos se reconheça a [Argentina + Uruguai: que a plena] a autonomia e independência [Panamá + Nicarágua: que se cite o documento em que se registram a autonomia e a independência] [Nicarágua: funcional] de seus órgãos, como um [Argentina + Uruguai: é um] fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade (Equador: faz falta a menção aos instrumentos jurídicos pertinentes) (Venezuela + Brasil + Bolívia + Nicarágua solicitam acrescentar: DESTACANDO TAMBÉM a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos)
*El Salvador: pede que se registre seu apoio incondicional à menção da autonomia e independência
**Chile: pede que se trabalhe na proposta da Delegação do México
México – segunda alternativa: RECONHECENDO a importância da autonomia e da independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, bem como a importância de garantir a universalidade e a objetividade do exame das questões de direitos humanos

Colômbia + Chile + Estados Unidos + Uruguai + Brasil: apóia parágrafo curto e concreto, amplo e genérico

México – terceira alternativa: um parágrafo sobre autonomia e independência com base na redação do Grupo de Trabalho e outro sobre os princípios de universalidade e objetividade:
· Destacando que a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, são fatores essenciais para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;

· Destacando os princípios de universalidade, imparcialidade, objetividade e não-seletividade no exame das questões de direitos humanos.

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;

b) cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

c) aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e

e) exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente.

2. [Endossar] [Tomar nota de] o relatório do Grupo de Trabalho de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovados pelo Conselho Permanente em sua sessão ordinária de 25 de janeiro de 2012 (documento CP/doc.4675/12),
3. [Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente de conduzir as seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) aprovar, antes do final de 2012, uma estratégia do Conselho Permanente voltada para o cumprimento da meta, até 2019, da universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em colaboração com os órgãos do SIDH, que inclua, entre outros aspectos, a constituição de delegações oficiais da OEA, chefiadas pelo Secretário-Geral, para [visitar] [Argentina: instar] os poderes públicos dos países que não tenham assinado a Convenção sobre Direitos Humanos e [Argentina: /ou] aceitado a competência da Corte; e encarregar o Secretário-Geral, a partir do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, de informar, anualmente, a Assembléia Geral sobre a implementação dessa estratégia;
b) com relação ao cumprimento das decisões da Corte IDH e à implementação das recomendações da CIDH:

i. elaborar, mediante os respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH [Argentina: , organizações da sociedade civil] [Nicarágua: e outros atores e usuários do Sistema] um guia ou documento de referência sobre [Estados Unidos: obstáculos,] experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais que colaborem no cumprimento das decisões da Corte IDH e na implementação das recomendações da CIDH; e informar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a elaboração desse guia ou documento de referência; 

ii. incentivar e promover o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de implementação de decisões e recomendações dos órgãos do SIDH;

c) com relação ao fortalecimento financeiro dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:

[Estados Unidos: Considerar, em geral, a consolidação e a simplificação dos parágrafos]

i. [Estados Unidos: Recomendar que os Estados membros procurem maneiras de] aumentar progressivamente os recursos destinados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada a suas necessidades e prioridades definidas pelos mesmos órgãos [Estados Unidos: e pelos próprios Estados];
ii. considerar como alternativa para consolidar o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias, paralelas e complementares: 1) o financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA [Estados Unidos: ]; e 2) o financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e de contribuições voluntárias ou outras fontes [Estados Unidos: solução de médio prazo]; [Estados Unidos: O financiamento dos Observadores Permanentes e doares externos também deve ser parte da solução de longo prazo]
iii. decidir, a fim de dar cumprimento ao disposto nos incisos i e ii, sobre a criação ou instituição de um mecanismo ou grupo técnico – com a participação de Estados membros, a Secretaria-Geral da OEA e os órgãos do SIDH – cuja função seja definir as necessidades financeiras e estabelecer alternativas para o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, [Estados Unidos: bem como analisar mecanismos de gestão mais eficientes,] considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos;

iv. efetivar, até que se alcance o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes, provenientes do orçamento ordinário, contribuições voluntárias sem fins específicos, por parte dos Estados; essa mesma recomendação se estende aos Estados Observadores e a outras instituições que realizem contribuições financeiras;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:

Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes e outros doadores a que considerem aumentar suas contribuições ao SIDH e fazer contribuições voluntárias não condicionadas, até que o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes do Fundo Ordinário seja cumprido;
v. considerar [Brasil: mediante uma análise dos custos que venha a acarretar] o oferecimento do Panamá de transferir a Secretaria Executiva da CIDH, com vistas ao funcionamento permanente da CIDH nesse país;

Redação alternativa proposta pelos Estados Unidos:


Considerar a preparação de uma análise de custos e de um estudo de viabilidade para tornar os órgãos do SIDH mais fortes e mais eficazes, inclusive o exame da possibilidade da realização de audiências fora da sede;

vi. receber a proposta do Secretário-Geral, com a apresentação de estratégias que visem ao aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH, no orçamento-programa da Organização;

[Comentário dos Estados Unidos: É desnecessário e duplica o iii, que cria um grupo de trabalho técnico]

d) continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam chegar a funcionar de maneira permanente.

Redação alternativa proposta pela Colômbia + Peru 

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações a fim de cumprir o conteúdo do parágrafo dispositivo 1 desta resolução.

*Costa Rica + Nicarágua: indicaram precisar de tempo para consultas

**Equador + Nicarágua: apoiariam este texto se na resolução sobre o “Acompanhamento das recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o Fortalecimento do SIDH” se aprovasse redação sobre a implementação das mesmas.

Redação proposta pelo México para condensar o conteúdo dos parágrafos dispositivos 3 e 4

Encarregar o Conselho Permanente de empreender as ações que considerar pertinentes para cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1, entre elas:

· Continuar o amplo e permanente processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos sobre:

· os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

· as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

· a pertinência de se convocar uma conferência interamericana sobre direitos humanos; e

· a conveniência de se atualizar o Programa Interamericano de Promoção dos Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]. 

· Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

· Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem informando sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema

4. [Como complemento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1 e às ações sugeridas no parágrafo dispositivo 3, solicitar ao Conselho Permanente:

a) Continuar o amplo e [Estados Unidos: permanente] processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; 

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; e

iv. [El Salvador + Brasil: Conveniência da atualização do Programa Interamericano de Direitos Humanos [AG/RES. 1663 (XXIX-O/99)]
b) Realizar, anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A CAJP definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência; e (mudança de lugar)

c) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.


5.
[Agradecer à] [Estados Unidos: Tomar nota da resolução da] Comissão Jurídica Interamericana (CJI) [a apresentação ao Conselho Permanente da resolução] CJI/RES. 192 (LXXX-O/12) (documento CP/INF.6421/12), mediante a qual aprova o relatório “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos e Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos”, publicado por esse órgão no decorrer do Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do México, de 5 a 9 de março de 2012, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2675 (XLI-O/11); e recomendar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a consideração do relatório da Comissão Jurídica Interamericana constante do documento CP/INF.6421/12. [Estados Unidos: considerar deslocamento para o preâmbulo] [O Equador prefere que se mantenha esta redação na parte dispositiva e não na preambular) (adia-se a decisão sobre a colocação na parte preambular ou dispositiva)

6.
Agradecer aos Estados membros da Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador e México e aos Observadores Permanentes da Espanha, França e Noruega, que fizeram contribuições voluntárias e outros aportes à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados e pela União Européia.


7.
Agradecer aos Estados membros da Argentina, Canadá, Chile, Costa Rica, Equador, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes do Azerbaidjão, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2011; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Fundo das Nações Unidas para Atividades de População, Fundação Sueca para os Direitos Humanos, International Group for Indigenous Affairs (IWGIA), Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.


8.
Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(…) da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a república irmã de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política; não aprovada esta, ficaram sem aprovação também aqueles, motivo por que a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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Tema 82 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO
aCOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO “RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO

DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS”
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
REAFIRMANDO a importância que os Estados membros atribuem ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), em sua função de promoção e proteção dos direitos internacionalmente reconhecidos, como elemento fundamental na consolidação e no fortalecimento da democracia no Hemisfério;

RECONHECENDO que a promoção e proteção dos direitos humanos no continente é responsabilidade primária dos Estados membros;

RECONHECENDO TAMBÉM a função complementar ou subsidiária do SIDH, conforme o caso, com relação aos esforços nacionais e ressaltando que somente mediante a associação e colaboração entre todos os atores do SIDH é possível avançar rumo a uma verdadeira cultura de respeito dos direitos fundamentais na região;

[RECONHECENDO ADEMAIS (Haiti + Argentina + Estados Unidos: REAFIRMANDO nosso apoio à) a autonomia e independência dos órgãos do SIDH, no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis; (apoiado por Estados Unidos + Argentina + Uruguai)]

Proposta alternativa do Brasil + Panamá + Venezuela + Nicarágua + México + Colômbia + Peru + Chile + Equador, a partir do relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir

[RECONHECENDO que a autonomia {Nicarágua: funcional} e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, e como resultado de uma interpretação integrada desses instrumentos jurídicos, assim como da prática dos Estados membros, é fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade;]
*Argentina: registra que deveriam ser incluídos neste projeto os parágrafos completos do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir, não sendo necessário repeti-los nos projetos sobre a CIDH e o fortalecimento do SIDH em acompanhamento dos mandatos das Cúpulas.


**Uruguai: fará consultas, sujeito ao andamento dos dois projetos mencionados pela 

Argentina.

REAFIRMANDO que o fortalecimento integral do SIDH é responsabilidade conjunta dos Estados membros, da Organização dos Estados Americanos, e dos órgãos do SIDH, no âmbito de suas diversas competências e atribuições, e que a participação e a opinião de todos os atores e usuários do Sistema são fundamentais para se alcançar tal objetivo;

LEVANDO EM CONTA: 

O Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para o fortalecimento do SIDH (Grupo de Trabalho), aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12);

O Relatório sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana, no seu Octogésimo Período Ordinários de Sessões (CP/INF.6421/12);

O “Documento de Posição sobre o Processo de Fortalecimento do SIDH para a Proteção dos Direitos Humanos” aprovado pela CIDH e encaminhado ao Conselho Permanente em 9 de abril de 2012 (CP/INF.6424/12); e 

O “Relatório do Secretário-Geral sobre as Recomendações do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/doc.4711/12),

RESOLVE:

1. Instar a Secretaria-Geral a que implemente as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho. 

2. [Convidar Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile + Panamá / Instar Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil] a CIDH a que [considere Estados Unidos + Costa Rica + Uruguai + Argentina + Chile] [Panamá: analise] [e implemente Nicarágua + Equador + Venezuela + Brasil + Panamá] as recomendações a ela dirigidas no Relatório do Grupo de Trabalho, no âmbito de sua autonomia [Nicarágua: funcional] e independência. [Costa Rica + Argentina: necessitam que seja mantido “autonomia e independência”]. 

Proposta alternativa do Panamá + Colômbia + Equador + Brasil + Nicarágua + Venezuela + Peru + El Salvador 

Instar os destinatários das recomendações constantes do relatório do Grupo de Trabalho a que [México: dêem seguimento a implementem] [Equador: não pode acompanhar essa alteração do México] tais recomendações. [Colômbia + Haiti: solicitar e implementar] [Uruguai: expressa que é necessário trabalhar com a proposta do Panamá e o trecho adicionado pelo México]



*Presidente da CAJP: é importante decidir se devem ser incluídos os parágrafos dispositivos dirigidos aos Estados membros, à Secretaria-Geral e à CIDH, em conformidade com o disposto nas Recomendações aprovadas pelo Conselho Permanente em 25 de Janeiro de 2012.

3. [Com o ânimo de avançar no fortalecimento do SIDH, encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um procedimento, a ser desenvolvido no segundo semestre de 2012, levando em consideração as recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho.] [Uruguai prefere esta proposta ampla, inicialmente apresentada pelo México]
Redação alternativa proposta pelo Equador + Colômbia + Brasil + Chile + Nicarágua + Panamá [Estados Unidos + Argentina: não podem apoiar] (Uruguai também é flexível para trabalhar com essa proposta alternativa apresentada pelo México)

[Encarregar o Conselho Permanente de, com base no Relatório do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento dos Sistema Interamericano de Direitos Humanos [Colômbia: assim como em outros documentos relativos a esse processo], estabelecer um procedimento, a ser desenvolvido no segundo semestre de 2012, que formule propostas específicas, a fim de [implementar] [México + Chile: dar acompanhamento] as recomendações constantes do mencionado Relatório.]
4. Encarregar o Conselho Permanente de acordar com a CIDH uma agenda conjunta para continuar e fortalecer o diálogo entre ela e os Estados membros, que será desenvolvida no segundo semestre de 2012, conforme um cronograma estabelecido. 
5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

[A ÁGUA COMO DIREITO HUMANO (BOL: DIREiTO HUMANO À áGUA [EUA:
POTÁVEL E SEGURA] E AO SANEAMENTO) [CAN: MELHORAMENTO DO ACESsO EQÜITATIVO À ÁGUA POTÁVEL E SEGURA E LIMPA E AO SANEAMENTO] 
/

(Apresentado pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador. Considerada na reunião de 15 de maio de 2012)
(Apresentado do Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2012)
DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA
OEA/Ser.W/II.17
15 de maio de 2012
CIDI/doc. 6/12
/
Washington, D. C.
18 maio 2012

Salão Rubén Dario
Original: espanhol
PROJETO DE RESOLUÇÃO

[A ÁGUA COMO DIREITO HUMANO (BOL: DIREITO HUMANO À ÁGUA [EUA: POTÁVEL SEGURA] E AO SANEAMENTO) [CAN: MELHORIA DO ACESSO EQÜITATIVO À ÁGUA POTÁVEL SEGURA E LIMPA E AO SANEAMENTO] 
/
(Apresentado pela Delegação da Bolívia e co-patrocinado pela Delegação do Equador.

Considerada na reunião de 15 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

[A Delegação do Canadá sugere começar com um parágrafo que funda e recorde as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07)]

Novo parágrafo proposto pela Delegação da Colômbia em 15/05/2012


(COL: Profundamente preocupada com o fato de aproximadamente ____ milhões de pessoas carecerem de acesso à água potável nas America e mais de ____ milhões de pessoas não terem acesso a saneamento básico, e alarmada com o fato de, a cada ano, falecerem aproximadamente ____ milhões de crianças menores de cinco anos e se perderem _____ milhões de dias letivos em conseqüência de doenças relacionadas com a água e o saneamento;)


[EUA/CAN: RECORDANDO DESTACANDO] que a resolução 64/292, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano [EUA: essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos] (COL: e tendo presente que os Estados, em conformidade com sua legislação nacional, assumiram o compromisso de garantir esse direito);

Parágrafo alternativo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012

RECONHECENDO a importância do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento como um componente integral da realização de todos os direitos humanos
Novo parágrafo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

RECONHECENDO que a água é fundamental para a vida e primordial para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade do meio ambiente e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das leis e políticas nacionais, contribui para o objetivo do combate à pobreza;
Parágrafo novo proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

TOMANDO NOTA do Princípio 2 da Declaração de Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, o qual estabelece que “os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”;

RECORDANDO que a resolução AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) [EUA; determina dispôs] que se intensifiquem os esforços, no âmbito das legislações e realidades nacionais, a fim de se alcançar o objetivo de reduzir à metade o percentual de pessoas que carece de acesso à água potável ou que não pode arcar com o seu custo, com base na não-discriminação, na igualdade, na eqüidade, na solidariedade e na sustentabilidade ambiental; [Em 05/17/2012, a Delegação do Canadá propôs que a resolução iniciasse com referência às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07)]

RECORDANDO TAMBÉM que a resolução AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07) (CAN: reafirma o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso do água e os serviços de água em seu território e) insta os Estados membros a que formulem políticas públicas que contemplem a participação da sociedade civil na gestão dos recursos hídricos e no planejamento de alternativas para melhorar seus serviços de água potável e saneamento, no âmbito do Estado de Direito, e tendo presente, entre outras, as necessidades das comunidades urbanas, rurais e dos povos indígenas, facilitando, para essa finalidade, o acesso a conhecimentos especializados e às informações sobre gestão integrada dos recursos hídricos, de maneira democrática, transparente e eqüitativa; [Em 05/17/2012, a Delegação do Canadá propôs que a resolução fosse iniciada com referência às resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07). Caso as delegações não aceitem esta proposta, propõe então uma nova redação para este parágrafo.]

RECONHECENDO [EUA: que] a [EUA: resolução] WHA64.24, de maio de 2011, endossada pela Assembléia Mundial da Saúde [EUA: , que] insta os Estados membros a que [CAN: promovam estratégias para a gestão segura de água potável para consumo humano] assegurem que as estratégias sanitárias nacionais contribuam para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio relacionados ao abastecimento de água e ao saneamento, apoiando, assim, a progressiva efetivação do direito humano à água e ao saneamento [CAN: que dê direito a todos, sem discriminação, à água e ao saneamento suficiente, seguro, aceitável e fisicamente acessível e exeqüível para usos pessoais e domésticos);

RECORDANDO os compromissos assumidos na Declaração de Santa Cruz + 10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-09) em matéria de Gestão Integrada dos recursos hídricos; e
[CAN: TOMANDO NOTA da TENDO PRESENTES os Diálogos Interamericanos sobre Gestão da Água, inclusive] (COL: as propostas e resultados) do [EUA/CAN: Declaração de] Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7), realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011, 

RESOLVE:

1. Reafirmar que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno desfrute da vida e de todos os direitos humanos, (ARG: que cada Estado deve assegurar aos indivíduos sujeitos à sua jurisdição e não em relação a outros Estados.)

Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação dos Estados Unidos em 05/15/2012:

[EUA: Reafirmar que o direito humano à água potável segura e ao saneamento deriva do direito a um nível de vida adequado e está inextricavelmente relacionado com o direito ao mais alto nível exeqüível de saúde mental e física, bem como ao direito à vida e à dignidade humana.]

Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

[CAN: Reafirmar a importância do acesso eqüitativo à água potável segura e limpa e ao saneamento como um componente integral da realização de todos os direitos humanos.]

Parágrafo alternativo ao parágrafo dispositivo 1 proposto pela Delegação da Colômbia em 15/02/2012:

(COL: Reconhecer que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza.)

Novos parágrafos resolutivos 1bis e 1ter propostos pela Delegação do Canadá em 05/15/2012:

[CAN: 1 bis. Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território.]

[CAN: 1 ter. Convidar os Estados membros a que, em conformidade com suas realidades nacionais, continuem trabalhando para assegurar o acesso à água potável segura e a serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras.]

2. (EUA/CAN/ARG: Convidar INSTAR) os Estados membros a compartilhar as práticas de políticas públicas na gestão dos recursos hídricos, bem como os planos e ações para melhorar seus serviços de água potável e saneamento.

Proposta alternativa de parágrafo dispositivo 2 proposto pela Delegação da Colômbia em 15/02/2012:

(COL. Exortar os Estados membros a que tomem medidas para garantir o acesso à água potável e aos serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras, em conformidade com suas realidades e legislações nacionais.)
Novo parágrafo dispositivo 2 bis proposto pela Delegação do Chile em 15/05/2012:

(CH: 2 bis. Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e os serviços de água em seu território)

3. Solicitar à Secretaria-Geral a divulgação da Declaração de Santa Cruz + 10 e (COL: das propostas e dos resultados da Declaração) do Sétimo Diálogo Interamericano sobre Gestão da Água (D/7). (Em 15/05/2012, a Delegação dos Estados Unidos propôs a eliminação deste parágrafo) (Em 15/05/2012, a Delegação do Brasil propôs a eliminação da referência ao diálogo interamericano sobre gestão de água)
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Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar sobre a implementação desta resolução, assim como das resoluções precedentes sobre o tema, AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.] (As delegações do Canadá e dos Estados Unidos solicitaram na reunião de 7 de maio de 2012 que o texto completo do projeto de resolução fosse deixado entre colchetes.)
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	�.	 O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” sejam impróprios, uma vez que, no decorrer (...)


�.	As delegações do Canadá e dos Estados Unidos solicitaram, na reunião da CEPCIDI de 7 de maio de 2012, que o texto completo do projeto de resolução fosse deixado entre colchetes.


�.	Este projeto de resolução foi distribuído antes como CEPCIDI/doc.1051/12 rev. 1


	�.	As delegações do Canadá e dos Estados Unidos solicitaram, na reunião da CEPCIDI de 7 de maio de 2012, que o texto completo do projeto de resolução fosse deixado entre colchetes.
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